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1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

A Direção da Faculdade de Tecnologia de Birigüi encaminha a este Conselho, pelo Of. nº 94/04-Diretoria FATEB, datado de 30 de agosto de 2004 (fls. 1588 a 1589), para a devida apreciação, proposta de alteração regimental, referente alguns Artigos de seu regimento, principalmente referentes a sua adequação ao novo nome da Faculdade, conforme aprovação deste Conselho (Parecer CEE n° 137/04). 

As alterações foram aprovadas pela Congregação em reunião realizada em 24 de março de 2004, com Ata aprovada em 30 de junho de 2004 (fls. 1590 a 1594) e também têm a aprovação do Conselho de Curadores da FUMDEB (reunião de 24/06/2004), conforme Of. n° 12/2004 da Secretaria Executiva dessa Fundação (fls. 1595).

Em 14 de setembro de 2004 foi solicitada “devolução da documentação referente ao Ofício no 94/04”, através de ofício de número 10/2004 (fls. 1665), pedido reiterado através do Of. no 12/2004 (fls. 1666-1667), de 22/09/2004, ambos assinados pela Presidente do Conselho de Curadores, Sra. Terezinha Lot Zin.

1.2. APRECIAÇÃO

A Deliberação CEE n° 29/2003 define procedimentos relativos às alterações regimentais. Seu Artigo 1o determina:

“Art. 1o – As alterações regimentais das Instituições de ensino superior, vinculadas ao Sistema Estadual de Ensino, relativas aos assuntos a seguir enunciados, entram em vigor ex-officio na data de seu protocolo neste Conselho

...

Art. 3o – Os pedidos referidos no Artigo anterior devem ser protocolados neste Conselho até 90 dias antes do início do período letivo em que as alterações entrarão em vigência”

O Regimento da Instituição, por sua vez, determina alguns procedimentos, com destaque para:

“Art.14 – São atribuições do Diretor:

...

XIII – propor alterações deste Regimento;

...

Art. 18 – São atribuições da Congregação:

...

III – aprovar modificações neste Regimento, solicitadas pelo Conselho Acadêmico, encaminhando-as ao Conselho de Curadores da Mantenedora, para ulterior encaminhamento ao Conselho Estadual de Educação;

...

Parágrafo único – As propostas à Congregação, para deliberar ou aprovar matéria de sua atribuição, serão sempre de iniciativa do Ditretor, ouvido o Conselho Acadêmico, Colegiados de Curso e os Coordenadores.”

 As alterações encaminhadas pelo Diretor da Instituição chegaram a este Conselho através de correspondência postada em 03/09/2004 (Sedex 158 398 796) e foram juntadas ao Processo aos 09/09/2004 e, conforme a Deliberação CEE n° 29/2003, desde que elencadas nos itens constantes de seu Art. 1o, entrarão em vigor a partir do primeiro semestre de 2005, tendo em vista o cumprimento do Art. 3o da citada Deliberação.

Apenas pelo fato de que houve correspondência encaminhada pela presidência da FUMDEB, o presente expediente está sendo analisado no presente Parecer.

No nosso entendimento, há duas irregularidades flagrantes descritas a seguir, sem nenhuma ordem de prioridade: uma cometida pelo Conselho de Curadores da FUMDEB e outra pelo Diretor da FATEB.

A primeira, cometida pelo Conselho de Curadores da FUMDEB, através dos ofícios assinados por Presidente solicitando retorno de documentação encaminhada segundo as normas deste Conselho e da própria Faculdade de Ciências e Tecnologia de Birigui. Ainda que detectadas irregularidades justificáveis, elas deveriam ser motivo de denúncia a este órgão que procederia, aliás como uma atribuição e dever, à análise do mérito da proposta aprovada pela IES e àquela encaminhada pela sua Diretoria.

A outra irregularidade, cometida pelo Diretor da FATEB, foi a de trazer para si a responsabilidade da revisão do texto após a aprovação pelos órgãos competentes (Congregação e Conselho de Curadores). Ainda que as alterações propostas sejam efetivamente de redação, o procedimento correto teria sido o inverso ou seja: apenas após as alterações decorrentes de uma correta revisão de todo o texto, ele deveria ter sido encaminhado para aprovação.

A interlocução entre este Conselho e as Instituições se faz através da Diretoria das mesmas, motivo pelo qual o CEE exige uma série de atributos acadêmicos mínimos para o exercício desse cargo. Essa interlocução, não foi respeitada pela presidente da mantenedora que, após a decisão do Conselho de Curadores de afastar o Diretor da Faculdade de seu cargo (Processo 1950/87, em tramitação), encaminhou a correspondência já referida nesta apreciação.

O Processo que levou à demissão do Diretor da FATEB pelo Conselho de Curadores pode gerar questionamentos do mesmo (aliás já expresso em correspondência encaminhada a este CEE) mas, conforme salientado acima, faz parte de outro Processo e poderá, inclusive, ser motivo de processo judicial conforme salienta o Prof. Andreucci. Independentemente do que possa ocorrer sob esse aspecto, em nenhum momento poderá ser admitido algum tipo de prejuízo acadêmico, principalmente para o corpo discente da Instituição.

Deste modo, a fim de dar prosseguimento às necessárias (e aprovadas) alterações regimentais da Instituição, proponho que sejam aprovadas, nos termos da Deliberação CEE n° 29/2003, todas as alterações que constam na Ata da reunião da Congregação da Faculdade de Ciências e Tecnologia de Birigüi, constantes às fls. 1590 a 1592 do Processo, a saber:

· alteração do nome da Instituição, conforme Parecer CEE 137/04, para “Faculdade de Ciências e Tecnologia de Birigui” (fls. 1591 e 1596);

· alteração dos cursos oferecidos pela Instituição (Art. 4o), com a inclusão das alterações aprovadas para os cursos de Ciências Contábeis e de Licenciatura em Letras, bem como as novas estruturas curriculares e demais informações correspondentes a esses cursos (fls. 1591 e 1597-1598);

·  acrescentar duas novas funções à Congregação: uma referente à sua competência em alterar a distribuição das disciplinas das grades curriculares sem alteração na carga horária total dos cursos; a outra, dando-lhe competência para aprovar transferências internas de alunos (fls. 1591 e 1599-1600);

· alterações no Art. 64 referente a regime especial para cumprimento de disciplinas em dependência (fls. 1591 e 1605);

· alterações no Art. 124, transformando seu parágrafo único, em três parágrafos, explicitados de fls. 1591 a 1592)

· alterações no Anexo I, acrescentando-se os cursos de Pedagogia, de Ciências Contábeis, Matemática, Letras, com respectivas cargas horárias (fls. 1592 e 1606-1607);

· alterações no Anexo III, Da regulamentação do Processo Seletivo, no parágrafo único de seu Art. 7o (fls. 1592 e 1608-1609).

Todas as alterações listadas encontram-se detalhadas no Processo e foram motivo de aprovação por unanimidade dos membros da Congregação da Instituição, através de votação em escrutínio secreto.

As demais alterações, ainda que se refiram apenas a aperfeiçoamentos semânticos e formas de redação, deverão ser motivo de nova apreciação e aprovação pelos órgãos competentes antes de serem encaminhadas a este Conselho.

Saliento ainda que todas as alterações, que vierem a ser incorporadas até 90 dias antes do início do primeiro semestre letivo de 2005, poderão entrar em vigor a partir desse semestre, respeitadas as demais disposições da Deliberação CEE nº 29/2003.

Finalmente devo lembrar que haverá a necessidade de proceder a alterações regimentais decorrentes da implantação do Instituto Superior de Educação da Instituição que congregará todos os seus cursos que visam a formação de professores. 

2. CONCLUSÃO

Aprovam-se as alterações regimentais encaminhadas pela Direção da Faculdade de Ciências e Tecnologia de Birigüi, explicitadas na Ata de sua Congregação e especificadas neste Parecer, para vigorar a partir do ano letivo de 2005. Deste modo, não estão autorizadas, em especial, as alterações nos Artigos 42 e 43 do Regimento atual.

A Instituição interessada deverá encaminhar a este Conselho, três exemplares das alterações ora aprovadas, a fim de serem rubricadas por órgão próprio deste Colegiado.

São Paulo, 04 de outubro de 2004.

Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarílis Simões Serra Sério, Ana Luísa Restani, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior,   Farid Carvalho Mauad, Francisco de Moraes, João Cardoso Palma Filho, Leila Rentroia Iannone, Maria Teresinha Del Cistia, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 17 de novembro de 2004

Consª Leila Rentroia Iannone

   Vice-Presidente 
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 01 de dezembro de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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